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1. Introdução 
 
Este Relatório de Pesquisa é o resultado do trabalho de Mapeamento de atividades e 

organizações com relação aos princípios de Comunidade de Aprendizagem proposto 

pelo Instituto Natura (IN), tendo sido organizado de acordo com o termo de referência, 

que estabelece como objetivo de pesquisa: 

levantar informações necessárias para estabelecer uma base de atividades 

educacionais que envolvem a participação da comunidade em territórios 

externos às escolas e uma base de organizações que estudam ou realizam 

essas atividades. (...) Além disso, o estudo tem como objetivo relacionar 

essas atividades e organizações com os conceitos utilizados no projeto 

Comunidade de Aprendizagem e nas iniciativas de disseminação de seus 

princípios. (...) Os produtos finais deste estudo devem ser usados pelo 

Instituto Natura como base para realizar mais pesquisas, para estabelecer 

parcerias e apoios a iniciativas que promovem atividades como essas no 

futuro. Com o mapeamento proposto neste documento, teremos um maior 

repertório para aprimorar essa iniciativa. Uma versão resumida do estudo 

deve ser disponibilizada ao público no site do Instituto Natura. (IN, 2018, p1) 

O trabalho foi desenvolvido por Tathyana Gouvêa1 e coordenado por Fernanda Pinho e 

Danilo Dalmon, do IN, com a colaboração de Cristiana Berthoud, Secretária de Educação 

de Tremembé. Teve início em Março e finalização em Julho de 2018, com encontros de 

equipe quinzenais para cocriação e acompanhamento da pesquisa.  

A primeira etapa focou a compreensão do conceito de Comunidades de Aprendizagem 

adotado pelo IN a partir das obras Includ-Ed (Universidade de Barcelona, 2012) e 

Aprendizagem dialógica na sociedade da informação (EdUFSCar, 2016), que foi 

sintetizada em 4 pilares conceituais:  

• prática dialógica 

• participação da comunidade 

• intenção educativa 

• práticas inclusivas 

Com base nesses 4 conceitos identificamos diversos projetos e práticas no Brasil e no 

mundo que dialogam parcial ou integralmente com Comunidades de Aprendizagem. 

Porém, poucos deles estavam sistematizados e haviam recebido análise de resultados e 

impacto, fator relevante para a tomada de decisão em políticas públicas. Essa 

constatação direcionou este mapeamento para o que chamaremos aqui de 

“metodologias”: um conjunto de orientações de caráter teórico e prático estabelecido 

por organizações de âmbito nacional e/ou internacional.  

                                                      
1 Pedagoga, administradora, mestra e doutora em Educação – tathyana.gouvea@gmail.com  

mailto:tathyana.gouvea@gmail.com


Ao longo deste mapeamento foram identificadas 4 metodologias que dialogam com 

esses 4 pilares: o estudo de 2009 sobre Escola-família do MEC em parceria com a 

UNESCO; as Redes de Aprendizagem da UNICEF em parceria com o INEP, também de 

2009; as Cidades Educadoras, de 1990; e as Cidades de Aprendizagem da UNESCO, de 

2013. Apresentaremos cada uma delas como um capítulo deste relatório com uma breve 

descrição da metodologia, além da estruturação de seus princípios e métodos e o 

levantamento de casos e práticas no Brasil e no mundo. Em todos eles constam os links 

e documentos de referência usados nesta pesquisa. 

Na sequência do detalhamento de cada metodologia apresenta-se um capitulo 

intitulado “outros”, cujo conteúdo não faz referência a metodologias cientificamente 

comprovadas, mas que também apresentam aproximação conceitual com Comunidades 

de Aprendizagem. De forma breve são apresentados esses estudos e práticas, com 

indicações para aprofundamento em pesquisas futuras.  

Este relatório se encerra com um último capítulo de “Considerações Gerais” em que é 

apresentado um grande resumo do conteúdo detalhado neste documento, trazendo 

algumas sugestões de desenvolvimento do projeto Comunidades de Aprendizagem.   

Espera-se com este material colaborar com o trabalho já desenvolvido pelo Instituto 

Natura de modo a beneficiar ainda mais as escolas públicas brasileiras.  

            



2. Comunidades de Aprendizagem 

 - metodologias complementares 
 

2.1. Escola-Família  
- MEC/UNESCO -  

 

Este estudo se destaca pela quantidade de pesquisas acadêmicas que foram analisadas 

para elaboração de suas orientações. Traz casos e práticas que estimulam a integração 

escola-família no Brasil, revelando a importância dessa relação.  

Considera como princípios a busca pela equidade, reconhecendo a diversidade dos 

estudantes, a escola como espaço de transmissão da cultura e de socialização, e as 

famílias como detentoras do direito de participar e tomar decisões sobre a educação de 

seus filhos. Esses princípios estão diretamente ligados às práticas dialógicas, 

participação da comunidade e práticas inclusivas que orientam as Comunidades de 

Aprendizagem.   

 

APRESENTAÇÃO 

O estudo da UNESCO em parceria com o MEC intitulado Interação Escola-Família: 

subsídios para práticas escolares foi desenvolvido em 2009 para contribuir com a 

aproximação da escola e das famílias, reconhecendo a importância dessa relação para o 

processo de aprendizagem das crianças e adolescentes. Nas palavras dos autores: 

O presente estudo tem como objetivo oferecer aos gestores 

educacionais e escolares informações qualificadas para o 

desenvolvimento de projetos e políticas de interação escola-

família em função da sua missão de garantir aos alunos o direito 

de aprender. (p. 10) 

Por meio de pesquisa teórica em mais de 100 títulos acadêmicos, os pesquisadores 

obtiveram princípios que favorecem a aproximação por parte da escola. Diante desta 



perspectiva levantaram 32 projetos pelo Brasil que estimulam essa parceria, além de 

diversas políticas e programas vigentes na época.  

O estudo mostrou que essa aproximação deve ser responsabilidade da escola, tratando-

se de um processo que se inicia com o conhecimento mútuo para posteriormente 

estabelecer condições de negociação das responsabilidades e, somente então, construir 

espaços de corresponsabilidade aberto à participação da comunidade. Tem como 

objetivo a equidade educacional, considerando a diversidade dos alunos e a articulação 

de novos atores e políticas educacionais.  

O envolvimento das famílias com a escola tem origem no Brasil em 1921, quando 

Armanda Álvaro Alberto (uma das signatárias do Manifesto dos Pioneiros da Escola 

Nova) fundou a Escola Proletária de Meriti, em Duque de Caxias/RJ. Nela criou a 

experiência inédita Círculo de Mães para aproximar as famílias da escola. Também foi a 

primeira a oferecer almoço para os alunos, além de contar com biblioteca e museu.  

Desde 1996 a LDB prevê ação integrada das escolas com as famílias: 

Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas 
comuns e as do seu sistema de ensino, terão a incumbência de: 
(...) VI – articular-se com as famílias e a comunidade, criando 
processos de integração da sociedade com a escola; (...) 
Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de:  
(...) VI – colaborar com as atividades de articulação da escola 
com as famílias e a comunidade. 
Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão 
democrática do ensino público na educação básica, de acordo 
com as suas peculiaridades e conforme os seguintes princípios: 
(...) II – participação das comunidades escolar e local em 
conselhos escolares ou equivalentes. 

 
Não obstante, os resultados dessa pesquisa mostram que um número muito pequeno 

de escolas e municípios estimulam essa integração: são apenas 18 municípios e 14 

experiências em todo o país, sendo o problema da descontinuidade a principal razão 

para não haver mais exemplos dessa prática.   

 

PRINCÍPIOS E MÉTODOS  

O presente estudo assume uma proposta de interação escola-família que está baseada 
nos seguintes princípios norteadores: 

 
• A educação de qualidade, direito fundamental de todas as pessoas, 
tem como elementos essenciais a equidade, a relevância e a 
pertinência, além de dois elementos de caráter operativo: a eficácia e 
a eficiência. 
• O Estado (nos níveis federal, estadual e municipal) é o responsável 
primário pela educação escolar. 



• A escola não é somente um espaço de transmissão da cultura e de 
socialização, é também um espaço de construção de identidade. 
• O reconhecimento de que a escola atende alunos diferentes uns 
dos outros possibilita a construção de estratégias educativas capazes 
de promover a igualdade de oportunidades. 
• É direito das famílias ter acesso a informações que lhes permitam 
opinar e tomar decisões sobre a educação de seus filhos e exercer 
seus direitos e responsabilidades. 
• O sistema de educação, por meio das escolas, é parte indispensável 
da rede de proteção integral que visa assegurar outros direitos das 
crianças e adolescentes. 
• A proteção integral das crianças e adolescentes extrapola as funções 
escolares e deve ser articulada por meio de ações que integrem as 
políticas públicas intersetoriais. (p. 19) 

 

Foram identificados 4 tipos de atuação, mas destacamos que o primeiro deles não 

dialoga com a compressão que as Comunidades de Aprendizagem possuem de relação 

com a comunidade:  

• educar as famílias;  

• abrir a escola para a participação das famílias;  

• interagir com as famílias para melhorar os indicadores educacionais; 

• incluir o aluno e seu contexto. 

 



 

 

 

 



As experiências encontradas ainda se caracterizam, em sua maioria, pelos dois primeiros 

tipos. Com relação a educar as famílias, o estudo pede atenção para não 

desresponsabilizar as escolas da própria ação educativa por meio de discursos que 

culpam as famílias pelo insucesso acadêmico dos alunos. Ao contrário, coloca as escolas 

como responsáveis por estabelecer essa parceria, propondo diversas formas de 

interação, não só as que favoreçam um mesmo perfil de configuração familiar.  

O segundo tipo é caracterizado pela escola como um equipamento público a serviço da 

comunidade em que eventos são planejados conjuntamente, mas a ação pedagógica 

segue com os especialistas. Algumas políticas federais como o Escola Aberta, o Mais 

Educação2 e as diretrizes de gestão democrática estimulam esse tipo de interação.  

Já os tipos 3 e 4 pressupõem um programa de interação contextualizado, incluindo até 

decretos municipais para garantia de recursos aos programas, conforme descrito nos 

casos abaixo.  

Para a operacionalização de programas de integração escola-família são sugeridas 4 

etapas: 

1) coleta e organização das informações sobre alunos e familiares 

2) ações de formação dos educadores – destacando a legitimidade de novos 

arranjos de convivência (distinguindo negligência e vulnerabilidade) 

3) acompanhamento e avaliação das ações (apontam que essa é a prática mais 

difícil de ser encontrada na rede, destacando a necessidade da mesma) 

4) participação no grupo articulador das políticas intersetoriais – rede de proteção 

social 

 

CASOS 

❖ Políticas vigentes na época (seleção dos programas relacionados à educação) 

• Mais Educação 
• Escola Aberta 

http://portal.mec.gov.br/observatorio-da-educacao/apresentacao  
• Escola que Protege  

http://portal.mec.gov.br/projeto-escola-que-protege  
• Programa Saúde na Escola 

http://portal.mec.gov.br/observatorio-da-educacao/194-secretarias-
112877938/secad-educacao-continuada-223369541/14578-programa-
saude-nas-escolas  

• Pró-Conselho 
http://portal.mec.gov.br/pro-conselho  

• Mobilização de Famílias pela Educação de Qualidade 
http://familiaeducadora.blogspot.com.br/  

• Fomento aos Conselhos Escolares 

                                                      
2 Desde 2017 o programa foi reformulado, passando a chamar “Novo Mais Educação” que não se 
caracteriza pela interação escola-comunidade.      

http://portal.mec.gov.br/observatorio-da-educacao/apresentacao
http://portal.mec.gov.br/projeto-escola-que-protege
http://portal.mec.gov.br/observatorio-da-educacao/194-secretarias-112877938/secad-educacao-continuada-223369541/14578-programa-saude-nas-escolas
http://portal.mec.gov.br/observatorio-da-educacao/194-secretarias-112877938/secad-educacao-continuada-223369541/14578-programa-saude-nas-escolas
http://portal.mec.gov.br/observatorio-da-educacao/194-secretarias-112877938/secad-educacao-continuada-223369541/14578-programa-saude-nas-escolas
http://portal.mec.gov.br/pro-conselho
http://familiaeducadora.blogspot.com.br/


http://portal.mec.gov.br/programa-nacional-de-fortalecimento-dos-
conselhos-escolares  
 

❖ 5 municípios selecionados 

• Iguatu (CE) 
• Itaiçaba (CE) 
• Taboão da Serra (SP) 
• Teresina (PI) 
• Belo Horizonte (MG) 

 
Teresina decidiu encarar o desafio da intersetorialidade – tarefa 

que já se consolida em outras capitais, como Belo Horizonte (MG), 

como veremos a seguir. Em outubro de 2008, os principais gestores 

municipais de Teresina – pedagogos, médicos e assistentes sociais 

– estavam se transferindo para o mesmo prédio para facilitar o 

trabalho conjunto. O município havia realizado também nessa 

época um inédito Ciclo de Oficinas de Integração entre esses 

profissionais, para organizar a rede de proteção social. A proposta 

é construir um planejamento conjunto de atendimento às famílias, 

por território. A iniciativa tem o nome de Ciclo de Oficinas de 

Articulação e Integração das Ações dos Centros de Referência da 

Assistência Social (Cras) com as Políticas de Educação e Saúde. 

Resultou da parceria entre a Secretaria Municipal de Educação e 

Cultura (Semec), a Secretaria Municipal do Trabalho, Cidadania e 

Assistência Social (SEMTCAS) e a Fundação Municipal de Saúde 

(FMS). A expectativa é que, ao fazer o encaminhamento familiar 

para a rede de proteção social, a escola estará também garantindo 

as condições de educabilidade de seus alunos. 

Com 177 mil alunos e 118 mil famílias, Belo Horizonte (MG) 

consolidou nos últimos anos, a partir da criação do Programa 

Família-Escola, ações integradas no território. São quatro grandes 

linhas de atuação: controle da frequência escolar, transferência 

de renda, promoção da saúde e mobilização social. Essa estratégia 

orienta a descentralização em administrações regionais, a 

formação dos gestores escolares – para se verem como agentes de 

ações intersetoriais –, e chega até as crianças de muitas formas. 

Um exemplo de desdobramento possível de um olhar mais de perto 

e em conjunto sobre cada aluno é o fornecimento de merenda 

diferenciada para os alunos com problemas metabólicos, alérgicos 

ou outros. Numa articulação entre as Secretarias de 

Abastecimento, Saúde e Educação, alunos com restrições 

alimentares foram identificados e passaram a ter um cardápio 

montado exclusivamente para eles. A dieta passou também a fazer 

http://portal.mec.gov.br/programa-nacional-de-fortalecimento-dos-conselhos-escolares
http://portal.mec.gov.br/programa-nacional-de-fortalecimento-dos-conselhos-escolares


parte do planejamento e da distribuição alimentar nas escolas. 

Assim, os alunos se sentem incluídos e atendidos nas suas 

necessidades específicas. (p. 47)  

São duas as principais formas de atuação das Secretarias. Na primeira, a equipe da 

Secretaria ouve as escolas e desenvolve um projeto, e as escolas manifestam seu 

interesse em aderir. Na outra 

(...) a SME constata que as escolas já estão desenvolvendo, por 

conta própria, ações de interação com as famílias de seus alunos e 

resolvem apoiá-las. Implantam uma coordenação técnica para que 

os projetos não ocorram de forma isolada e mantenham suas 

especificidades. Este é o caso de Itabuna (BA), que tem a integração 

escola-família como uma política pública aplicada nas 127 escolas 

urbanas e 37 rurais que compõem a rede. Cada escola apresentou 

uma proposta e a SME designou três coordenadoras, dentro da 

gerência de ensino básico, para cuidar da interação com a 

comunidade, além de organizar uma coordenadoria exclusiva das 

relações escolas-famílias. Sudmenucci (SP), cuja rede é constituída 

de apenas sete escolas, também preferiu não ter um projeto único 

e sim apoiar os projetos de cada escola. (p. 50)  

(...) a experiência de Taboão da Serra sinalizou um avanço ao 

organizar um Grupo de Apoio Pedagógico (GAP) em cada escola. 

O GAP promove encontros quinzenais de formação e apoio aos 

professores, além de atendimento individualizado para os alunos 

que não têm suporte no ambiente familiar para realizar suas 

atividades escolares. (...) Há um decreto municipal amparando a 

função de visitação às famílias e, em 2008, cada professor recebia 

R$ 35,00 (trinta e cinco reais) por visita acompanhada de relatório 

padrão. (...) Outro encaminhamento interno da aproximação com 

as famílias é a necessidade de aperfeiçoamento dos instrumentos 

de avaliação. É avaliando que podemos prestar contas do que 

estamos fazendo, disseminar boas experiências e corrigir rumos. 

Embora a avaliação da aprendizagem dos alunos esteja hoje 

consolidada nos sistemas de ensino, o monitoramento e a 

avaliação das políticas e dos projetos especiais das Secretarias e 

escolas nem sempre são realizados. (p. 57)  

 

❖ Projetos em escolas ou redes: 

• Boa Vista (PR) – Escola de pais 

• Teresina (PI) – Projeto Escola Família 

• Itaiçaba (CE) – Família Presente, Aluno Ideal 

• Iguatu (CE) – Agente da Educação 



• Amargosa (BA) – A escola que temos e a escola que almejamos 

• Itabuna (BA) – Projeto Oficina de Mães 

• Pedras de Fogo (PB) – Agente Comunitário de Educação 

• Natal (RN) – Escola combate a violência sexual 

• 7 municípios (PE) – Educação para uma Cultura de Paz 

• Seabra (BA) – Formação com a comunidade: resgatando valores 

• Candiba (BA) – Escola e família: parceiros no processo educativo 

• Coroatá (MA) – O pai na escola 

• Apiacás (MT) – Visita as famílias 

• Araguaína (TO) – Pais e paz na escola 

• Colmeia (TO) – Chá dos avós 

• Cristalândia (TO) – Educando para a paz e o bem 

• Guaraí (TO) – Escola e família, parceria que dá certo 

• Ananás (TO) – Curso para pais sobre relacionamento familiar 

• Taboão da Serra (SP) – Interação Escola Família 

• Pereiras (SP) – Escola Família 

• Sud Mennucci (SP) – diversos projetos 

• Limeira (SP) – Integração Família-Escola 

• Santana do Parnaíba (SP) – Escola e Família: parceiros numa educação de 

qualidade 

• Belo Horizonte (MG) – Educação feita por todos, para todos 

• Uberlândia (MG) – Confraternização Alunos, Pais e Educadores 

• Igrejinha (RS) – Avaliação Institucional 

• Três Passo (RS) – Semeando educação e saúde na agricultura familiar 

• Erechim (RS) – Juntos educamos mais 

• Irati (PR) – Você é importante 

• Horizontina (RS) – Biblioteca Itinerante Bela União  

• Umuarama (PR) – Escola e família: uma parceria que dá certo 

  

PRÁTICAS 

❖ Seleção dos programas de maior integração escola-família e/ou de interesse 

para a pesquisa: 

• Fórum de debate com as famílias organizado pela Secretaria de Teresina 

• Participação das famílias nas aulas e no recreio como apoio das 

educadoras e grupos de lição de casa nas casas das famílias em Itaiçaba 

• Agentes da Educação (igual agente de saúde) em Pedras de Fogo e Iguatu 

• Cursos e oficinas para resgate de saberes comunitários e diálogo sobre 

metas educacionais com famílias em Amargosa 

• Oficina de mães – parceria com ONGs e empresas locais em Itabuna 



• Formação emocional de pais (homens) com produção de conteúdo de 

estímulo aos filhos em Ananás 

• Cultura de Paz em diversas cidades 

• Estagiárias do curso de Assistência Social apoiam a relação escola-família 

em Anaguaína 

• Pais desempregados ou com tempo livre auxiliam a escola no cuidado 

com as crianças que estão em período integral em troca de cesta básica 

doada por empresas parceiras em Anaguaína 

• Chá dos avós para valorização e integração da comunidade na Colméia 

• Reuniões da escola são anunciadas na rádio e TV local e a Secretaria 

busca as famílias que vivem longe ou em sítios em Pereiras 

• Implementação de EJA e de projetos de inclusão digital em Sud Mennucci 

• Jornal trimestral da família-escola em BH 

• Avaliação Institucional respondida pelas famílias para levantar 

prioridades e direcionar o plano de gestão das escolas na rede de 

Igrejinha 

• Biblioteca Itinerante em que as famílias também contam sobre suas 

histórias em Horizontina 

Detalhamento de todas as práticas do estudo – páginas 77 a 101 

 

REFERÊNCIAS  

CASTRO, M. e REGATTIERI, M. (orgs.) Interação escola-família: subsídios para práticas 
escolares – Brasília: UNESCO, MEC, 2009. 104 p. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=480
7-escola-familia-final&Itemid=30192 

  

http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=4807-escola-familia-final&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=4807-escola-familia-final&Itemid=30192


2.2. Redes de Aprendizagem  
– UNICEF/INEP –  

 

O objetivo desta pesquisa se aproxima muito daquela desenvolvida na Europa, o Includ-

ED, dialogando, portanto, com o projeto Comunidades de Aprendizagem do Instituto 

Natura, em especial porque algumas das conclusões são bastante semelhantes, como a 

criação de uma “comunidade/rede” com o foco na aprendizagem, valorização da leitura 

e práticas inclusivas que garantem o direito de aprender de todos.  

Este trabalho não se destaca pelo número de práticas indicadas, mas traz casos 

brasileiros de sucesso e sugestões de outras ações que também podem estimular o bom 

desempenho das redes.  

 

 

APRESENTAÇÃO 

Nesta pesquisa desenvolvida em 2009 pela UNICEF, INEP, MEC e UNDIME, com 

representantes dos estados RN, PR, RO, MS, MA, RJ, MT, PE, AC, MG e RS, foram 

identificadas as boas práticas de municípios brasileiros que garantem o direito de 

aprender. Dos 5.564 municípios do país, 37 redes municipais foram selecionadas a partir 

do Ideb e do contexto socioeconômico dos alunos e seus familiares por meio dos dados 

coletados no questionário da Prova Brasil em 2007.   

A principal conclusão do relatório é que a garantia do direito à educação está 

preservada nos municípios em que as escolas estão articuladas em rede com todos 

seus membros claramente compromissados com a aprendizagem dos alunos. Trata-se 

da criação de um ambiente de colaboração entre as escolas, com um projeto de rede e 

relações não-lineares com intensa conectividade entre os membros, gerando continua 

aprendizagem e inovação. O papel da SMEs é dar direcionamento e fazer o 

acompanhamento, garantindo a plena participação dos Conselhos. Segundo uma das 

gestoras: “Empecilhos são encarados como desafios, possíveis e merecedores de ser 

superados”, não há acomodação, sempre há o que fazer.  

 



PRINCÍPIOS E MÉTODOS  

Detalharemos os 10 fatores que mais impactam nos bons resultados dessas redes:  

1. Foco na aprendizagem dos alunos – exige clareza de onde se quer chegar, 

esforço e flexibilidade de todos, eliminando burocracias ou exigências que não 

tenham uma clara relação com este foco. Entusiasmo e senso de fazer bem feito. 

Desenvolver estratégias para atender a todos que precisam de mais tempo ou 

atenção para aprender.  

2. Clima de parceria – planejamento coletivo, diálogo e interação entre as escolas. 

O dirigente da rede tem um perfil “empreendedor” para estabelecer parcerias e 

experiência como professor para entender a equipe e se envolver no dia-a-dia 

das escolas, gerando uma relação de confiança e dando autonomia para as 

escolas. Os documentos norteadores são construídos de forma participativa, 

garantindo a continuidade das ações.  

3. Planejamento compartilhado contínuo e sistemático das aulas e disciplinas. 

Reflexão coletiva entre professores, coordenadores e gestores. Planejamento 

como um instrumento de trabalho, não como documento obrigatório para 



prestar contas. Tempo fixo para professores planejarem e monitorarem o 

próprio trabalho (em média 20% da jornada docente é dedicada a essa tarefa).  

4. Avaliação como ferramenta de aprendizagem. Criação de uma cultura de 

avaliação e monitoramento dos processos e dos resultados. As avaliações 

externas mobilizam a rede para ajudar as escolas que mais precisam de ajuda. 

Grande parte das redes selecionadas contam com parcerias ou consultorias 

externas para avaliação de seus trabalhos. Embora seja identificado que as redes 

já reconheçam a importância das avaliações, “as redes muitas vezes não têm 

condições de implementá-las sozinhas”. As avaliações realizadas não são apenas 

dos alunos, mas também dos professores, da escola e da rede. As avaliações 

precisam de um retorno rápido para que gerem planos de ação para correção e 

ajustes do trabalho pedagógico, quanto mais específicos os resultados (por 

classe, por exemplo), melhor as redes consideram.  

5. Valorização do professor. Nas redes pesquisadas esse é o perfil dos melhores 

profissionais: compromisso com a aprendizagem, boa formação, crença na 

capacidade de aprender de cada criança, disposição, calma e paciência, atenção 

e proximidade com o aluno. 

6. Formação de professores tem alto impacto nos resultados da rede. Formações 

gerais e especificas naqueles conteúdos em que os alunos estão com mais 

dificuldades  

7. Valorização da leitura – práticas variadas, com envolvimento de toda rede e 

comunidade. Ênfase maior nos primeiros anos do Fundamental.  

8. Nenhum a menos, educar cada uma das crianças (diferente de educar todas) – 

estrutura de apoio, acompanhamento frequente (ex: portfólio individual). 

Reforços lúdicos que não representem punição.   

9. Atividades complementares no “contraturno” – escola como um dos espaços 

educativos, não o único, mas sim o articulador. Educação integral, estimula 

autonomia, participação na vida pública e trocas culturais. Parcerias com outras 

secretarias e parcerias externas com empresas e ONGs com atividades 

esporádicas.  

10. Buscam parcerias ativamente para atividades complementares para os alunos, 

formação de professores, aproximação com as famílias e potencializar ações nas 

escolas. Com universidades, ONGs, órgãos públicos e programas na área de 

saúde, esportes, assistência social e cultura. Parcerias de longo prazo ou para 

projetos pontuais, como reformas, melhoria da biblioteca e trabalhos 

voluntários.  

As outras 7 práticas com menor relevância mas que também foram identificadas nas 

redes selecionadas são: 

1. Valorização da educação infantil, garantindo acesso a essa etapa da educação 

2. Envolvimento das famílias por meio de festas, palestras e projetos. Algumas 

escolas tornam-se espaços comunitários em que acontecem festas da 

comunidade, incluindo casamentos, práticas de esporte e local das reuniões de 

associação de bairro.  



3. Prática pedagógica baseada em projetos transversais contextualizados 

4. Cumprimento de todo o calendário letivo, reduzindo faltas de alunos e 

professores (acompanhamento dos alunos, substituição de professores), 

atividades extras em momentos que não comprometam o calendário.  

5. Manutenção constante da infraestrutura, do mobiliário e dos materiais 

didáticos.  

6. Diretores como parceiros do processo pedagógico 

7. Plano de carreiras como forma de valorização do professor 

E as 7 práticas sugeridas pelos pesquisadores como potencializadoras das demais 

práticas listadas são: 

1. Gestão participativa – atuação dos conselhos e APM 

2. Formação continuada dos funcionários como educadores 

3. Integração com a rede estadual 

4. Participação dos alunos nas práticas escolares, ex: guardiões, cuidadores de 

outras crianças, etc. 

5. Inclusão de crianças com necessidades especiais 

6. Diversidade racial e cultural 

7. Programas de combate a gravidez precoce 

 

CASOS 

 



Foco no aprendizado: 

• Farroupilha (RS) – panfleto com 5 metas da educação distribuído na cidade 

• Rio Verde (GO) – plano individual de trabalho para todos os funcionários e 

professores 

Formação de professores: 

• Escola de formação de Sobral – formação e elaboração de material didático. 

Fazem consultorias para outras redes.  

Parcerias: 

• Em Santo Antônio de Pádua (RJ) transformaram as escolas da rede pública em 

“escolas de aplicação” da universidade local.  

Integração das redes: 

• ACRE – sistema único de educação (SUE) 

Detalhamento de todos os casos da pesquisa: 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 

 



 

 



 

 

 



 

PRÁTICAS 

Valorização do professor:  

• reconhecimento por criatividade, dedicação e colaboração 

• encontros de trocas de experiências entre pares 

• acesso à cultura (ex.: ingressos para cinema, teatro, livros) 

Valorização da leitura:  

• bibliotecas itinerantes, em ônibus, baús de literatura e até carrinhos de mão e 

jegue com livros (Alto Alegre do Pindaré – MA) 

• saraus, concursos e prêmios de fundações, eventos com comunidade para 

contarem dos livros que leram e recomendam 

• poesia dos alunos nos ônibus da cidade 

• cantinho da leitura 

• contação de histórias, dia da leitura e “parada para leitura”, em que alunos, 

escola e rede param 30 minutos na semana para todos lerem livros.  

Nenhum a menos: 

• reforço solidário – trabalho voluntário de funcionários da escola e da secretaria  

• grupo de apoio alfabetizador (10 melhores professores da rede ganham salário 

extra para auxiliar alunos)  

• coordenador do sucesso de alunos (professor externo da rede para auxiliar em 

casos pontuais) 

• sala de recursos (compartilhada em algumas redes – “aluno é da rede, não da 

escola”)  

• professores itinerantes (para alunos que estão temporariamente em casa) 

• professores de apoio (diferente de eventual ou substituto, faz parte do quadro 

da rede) realiza auxilio ao professor de classe, substituição em caso de falta e 

reforço para alunos que precisam de apoio individualizado 



• reenturmação nos finais de semestre para aulas especificas com cada grupo por 

duas semanas.  

Atividades complementares: 

• para crianças com dificuldades de aprendizagem aulas de música, poesia e 

trabalhos manuais para adquirirem gosto por aprender.  

• Esportes em ONGs ou clubes reservados para alunos da rede pública 

Manutenção: 

• Mutirão das famílias  

 

REFERÊNCIAS  

UNICEF, Redes de aprendizagem: boas práticas de municípios que garantem o direito 

de aprender. Brasília: UNICEF, 2009. Disponível em: 

https://www.unicef.org/brazil/pt/Redes_de_aprendizagem.pdf   

https://www.unicef.org/brazil/pt/Redes_de_aprendizagem.pdf


2.3. Cidades Educadoras 
 

Diferentemente das outras metodologias apresentadas, Cidades Educadoras é uma 

metodologia mais ampla, apenas com princípios norteadores, cuja produção sistematiza 

e analisa essa prática trazem exemplos ou casos pontuais. Diante dessa diversidade de 

casos e materiais, optamos por apresentar aqui aqueles que foram analisados pela 

academia ou que trazem contribuições sobre a sistematização dessa metodologia, 

sendo eles a tese de doutorado transformada em livro pela UFRGS sobre o conceito de 

cidades educadoras e os casos de Porto Alegre (Brasil), Rosário (Argentina) e Barcelona 

(Espanha); um estudo feito pela rede estatal de cidades educadoras na Espanha, sobre 

a participação das famílias; e mais três materiais elaborados pelo Aprendiz trazendo o 

conceito de Bairro Educador e os casos do Rio de Janeiro, Belo Horizonte, Sorocaba, e 

em São Paulo os bairros Vila Madalena, Centro, Jardim Ângela e Heliópolis. Esse 

subcapítulo visa, portanto, trazer uma visão geral sobre o tema, sistematizando parte 

dessa informação, sem se aprofundar em um estudo específico, como nas metodologias 

anteriores.  

Cidades Educadoras é uma metodologia diretamente relacionada com as 

Comunidades de Aprendizagem por estimular e realizar práticas dialógicas, a 

participação da comunidade, práticas inclusivas e a intenção educativa. A principal 

diferença seria a compreensão que se tem de educação, sendo que para as Cidades 

Educadoras a perspectiva da educação integral é bastante integrada ao território, 

enquanto para as Comunidades de Aprendizagem o foco é a escola e sua dimensão 

instrumental. De modo ilustrativo poderíamos pensar que na Comunidade de 

Aprendizagem a intenção é trazer a Comunidade para a Escola, enquanto nas Cidades 

Educadoras o objetivo é que a escola transborde seus muros e ela seja a própria 

Comunidade.  

 

 

 

APRESENTAÇÃO 

Uma Cidade Educadora é aquela que, para além de suas funções 

tradicionais, reconhece, promove e exerce um papel educador na vida dos 

sujeitos, assumindo como desafio permanente a formação integral de seus 

habitantes. Na Cidade Educadora, as diferentes políticas, espaços, tempos e 



atores são compreendidos como agentes pedagógicos, capazes de apoiar o 

desenvolvimento de todo potencial humano.  

Este conceito ganhou força e notoriedade com o movimento das Cidades 

Educadoras, que teve início em 1990 com o I Congresso Internacional de 

Cidades Educadoras, realizado em Barcelona, na Espanha. Nesse encontro, um 

grupo de cidades pactuou um conjunto de princípios centrados no 

desenvolvimento dos seus habitantes que orientariam a administração pública. 

(CIDADES EDUCADORAS - http://cidadeseducadoras.org.br/conceito/)  

A Associação reúne mais de 482 cidades em 36 países do globo. Atualmente, 16 

municípios compõem a Rede Brasileira de Cidades Educadoras: 

• Belo Horizonte 

• Caxias do Sul 

• Embu 

• Guarulhos 

• Horizonte 

• Mauá 

• Nova Petrópolis 

• Porto Alegre 

• Santiago 

• Santo André 

• Santos 

• São Bernardo do Campo 

• São Carlos 

• São Paulo 

• (Sobral – projeto) 

• Sorocaba 

• Vitória 

 

PRINCÍPIOS E MÉTODOS 

Segundo a Carta das Cidades Educadoras, seus 20 princípios são: 

1. Todos os habitantes de uma cidade terão o direito de usufruir, em condições 

de liberdade e igualdade, dos meios e oportunidades de formação, 

desenvolvimento pessoal e entretenimento que a cidade oferece. Para que 

isso seja possível, devem ter-se em conta todas as categorias, cada uma delas 

com as suas necessidades particulares. Dever-se-á promover uma educação 

destinada a favorecer a diversidade, a compreensão, a cooperação e a paz 

internacional. Uma educação que permita evitar a exclusão motivada pela raça, 

sexo, cultura, idade, deficiência, condição económica ou noutros tipos de 

discriminação. No planeamento e governo da cidade tomar-se-ão todas as 

medidas necessárias para eliminar os obstáculos (incluindo as barreiras físicas) 

que impeçam o exercício do direito da igualdade. Serão responsáveis por este 

empreendimento, para além da Administração Municipal, outros organismos 

da Administração que nela intervêm. Os habitantes envolver-se-ão tanto 

pessoalmente como através dos vários tipos de associação a que pertençam. 2. 

Os municípios exercerão com eficácia as competências que lhes são atribuídas 

em matéria de educação. Qualquer que seja o alcance dessas competências, 

eles deverão desenvolver uma política educativa exaustiva de índole global, 

com o fim de incluir todas as modalidades de educação formal e não formal, as 

diversas manifestações culturais, as fontes de informação e os meios de 

http://cidadeseducadoras.org.br/conceito/


descoberta da realidade que existam na cidade. O papel da Administração 

Municipal é, por um lado, obter as disposições legislativas provenientes da 

Administração Central e Regional e, por outro lado, estabelecer as políticas 

locais que se revelem possíveis; ao mesmo tempo estimulando a participação 

dos cidadãos no projeto coletivo, a partir das instituições e organizações civis e 

sociais ou de outras formas de participação espontânea. 3. A cidade deverá 

encarar as oportunidades de formação de modo global. O exercício das 

competências em matéria educativa será levado a cabo dentro de um contexto 

mais amplo de qualidade de vida, de justiça social e de promoção dos seus 

habitantes. 4. Para que a sua ação seja adequada, os responsáveis pela política 

municipal da cidade devem ter conhecimento direto da situação e das 

necessidades dos seus habitantes. Para este efeito promoverão a realização de 

estudos, que manterão atualizados e públicos, e formularão propostas 

concretas e de política geral que deles resultem. 5. No quadro das suas 

competências, o município deve conhecer - encorajando a inovação – o 

desenvolvimento da ação formativa que se realiza nos centros de ensino 

estruturado da sua cidade, sejam estes de âmbito local, nacional, público ou 

privado. Deve ainda conhecer e promover iniciativas de educação não formal, 

nos aspectos do seu curriculum e objetivos que se refiram ao conhecimento 

real da cidade e à formação e informação dos seus habitantes - para uma 

cidadania responsável. 6. O município avaliará o impacto das ofertas culturais, 

recreativas, informativas, publicitárias ou outras, e das realidades que as 

crianças e os jovens recebam sem mediação alguma; nestes casos, o Município 

deverá, sem dirigismos, tentar empreender ações que deem lugar a uma 

justificação ou interpretação razoáveis. Deverá também procurar estabelecer 

um equilíbrio entre a necessidade de proteção e a autonomia necessária para 

a descoberta. Proporcionará, assim, fóruns de debate incluindo o intercâmbio 

entre as cidades, para que os seus habitantes possam utilizar plenamente as 

mudanças geradas pelo mundo urbano. 7. A satisfação das necessidades das 

crianças e dos jovens, no âmbito das competências do município, pressupõe 

uma oferta de espaços, equipamentos e serviços adequados ao 

desenvolvimento social, moral e cultural, a serem partilhados com outras 

gerações. O município, no processo de tomada de decisões, deverá ter em 

conta o impacto das mesmas. 8. A cidade oferecerá aos pais uma formação 

que lhes permita ajudar os seus filhos a crescer e utilizar a cidade num espírito 

de respeito mútuo. Neste sentido, deverá promover projetos destinados aos 

educadores em geral e divulgará as instruções necessárias a todas as pessoas 

em contato com as crianças - quer se trate de particulares, funcionários ou 

empregados dos serviços públicos. O município também assegurará que estas 

instruções sejam assumidas pelos organismos de segurança e de proteção civil 

que de si dependam diretamente. 9. A cidade deverá oferecer aos seus 

habitantes a possibilidade de ocupar um lugar na sociedade; aconselhá-los 

sobre a sua orientação pessoal e profissional e facultar a sua participação numa 

ampla gama de atividades sociais. No âmbito específico da relação 



educação/trabalho é importante assinalar a estreita relação que deverá existir 

entre a planificação educativa e as necessidades do mercado de trabalho. As 

cidades definirão estratégias de formação que tenham em conta a procura 

social e colaborarão com as organizações de trabalhadores e empresários na 

criação de postos de trabalho. 10. A cidade deverá conhecer os mecanismos 

de exclusão e marginalização que as afetam e as formas de que se revestem, 

assim como desenvolver as intervenções compensatórias adequadas. Deverá 

prestar uma atenção especial aos indivíduos recém-chegados, emigrados ou 

refugiados têm direito a sentir com liberdade que aquela cidade é a sua. 11. As 

intervenções destinadas a corrigir as desigualdades podem assumir múltiplas 

formas, mas deverão partir de uma visão global do indivíduo, de uma 

concepção global que satisfaça os seus interesses, assim como do conjunto de 

direitos comuns a todos. Qualquer intervenção significativa pressupõe a 

garantia, através duma responsabilidade específica, da coordenação entre as 

administrações implicadas e os respectivos serviços. 12. A cidade incentivará o 

Associativismo com o fim de formar os jovens para a tomada de decisões, 

canalizar atuações ao serviço da sua comunidade e obter e difundir informação 

- materiais e ideias para promover o seu desenvolvimento social, moral e 

cultural. 13. A cidade educadora deverá ensinar os seus habitantes a informar-

se, formar na informação. Estabelecerá instrumentos úteis e linguagens 

adequadas para que os seus recursos estejam ao alcance de todos num plano 

de igualdade. Certificar-se-á que a informação abranja os habitantes de todos 

os níveis e idades. 14. Se as circunstâncias o exigirem, as crianças disporão de 

locais de informação, e de auxílio, especializados, e, se necessário, de um 

conselheiro. 15. Uma cidade educadora deverá saber encontrar, preservar e 

divulgar a sua própria identidade. Deste modo estará a fazer algo único que 

servirá de base a um diálogo fértil com os seus habitantes e com outras cidades. 

A valorização dos seus costumes e das suas origens deve ser compatível com 

os modos de vida internacionais. Poderá assim oferecer uma imagem atrativa 

sem desvirtuar o seu ambiente natural e social. 16. A transformação e o 

crescimento de uma cidade deverão ser regidos pela harmonia entre as novas 

necessidades e a perpetuação de construções e símbolos que constituem 

claras referências do seu passado e da sua existência. O planejamento urbano 

deverá ter em conta o impacto deste no desenvolvimento de todos os 

indivíduos, a integração das suas aspirações pessoais e sociais e deverá agir 

contra a segregação de gerações, as quais têm muito a aprender mutuamente. 

O ordenamento do espaço físico urbano deverá realçar o reconhecimento das 

necessidades de recreio e de lazer e propiciar a abertura a outras cidades e à 

natureza, tendo em conta a interação entre elas e o resto do território. 17. A 

cidade deverá garantir a qualidade de vida a partir de um meio ambiente 

saudável e de uma paisagem urbana em equilíbrio com o seu meio natural. 

18. A cidade favorecerá a liberdade e a diversidade cultural. Acolherá tanto as 

iniciativas de vanguarda como a cultura popular. Contribuirá para corrigir as 

desigualdades que surjam na promoção cultural, resultantes de critérios 



exclusivamente comerciais. 19. Todos os habitantes da cidade têm o direito de 

refletir e participar na criação de programas educativos, e a dispor dos 

instrumentos necessários que lhes permitam descobrir um projeto educativo, 

na estrutura e na gestão da sua cidade, nos valores que esta fomenta, na 

qualidade de vida que oferece, nas festas que organiza, nas campanhas que 

prepara, no interesse que manifeste por eles e na forma de os escutar. 20. Uma 

cidade educadora não segregará as gerações. Os princípios enunciados são o 

ponto de partida para o desenvolvimento do potencial educativo da cidade em 

todos os seus habitantes. Esta Carta deverá, por consequência, ser completada 

nos aspectos não tratados nesta ocasião. (CIDADE EDUCADORA - 

http://cidadeseducadoras.org.br/conceito/)  

Morigi (2014), que analisou as cidades de Porto Alegre, Rosário e Barcelona, conclui 

em sua tese que:   

 

Especificamente observando o envolvimento das famílias nesse “processo-projeto”, o 

Caderno de Boas Práticas das Cidades Educadoras traz os seguintes objetivos para 

projetos dessa natureza: 

http://cidadeseducadoras.org.br/conceito/


 

A principal parceira das Cidades Educadoras no Brasil é a Associação Cidade Escola 

Aprendiz, responsáveis por elaborar as 4 premissas para o desenvolvimento de Cidades 

Educadoras:  

1) participação e controle social,  

2) escolas que se reconhecem como agentes de transformação do território, 

3) intersetorialidade, 

4) acesso aos bens culturais da cidade. 

O Aprendiz é o criador do conceito Bairro-Escola, tendo implementado e auxiliado na 

implementação de diversos Bairro-Escolas pelo Brasil. Este conceito foi sistematizado 

como uma metodologia reconhecida pelo MEC como uma tecnologia social.  

Os passos para seu desenvolvimento são:  

PASSO 1: CONSTRUÇÃO DE BASES POLÍTICO-COMUNITÁRIAS 
A Educação Comunitária acontece de forma mais potente quando se configura 
como um projeto de cidade, ou seja, quando deixa de ser uma iniciativa 
localizada, restrita a uma escola ou região, e ganha foco municipal. Vale 
ressaltar que a experiência só ganha esse nível de escala se:  

o Coordenada pelo poder público local; 

o Legitimada por um pacto com a sociedade civil; 

o Respaldada por leis que viabilizem a sua operacionalização. 



PASSO 2: IDENTIFICAÇÃO DE REFERÊNCIAS 
Ao planejar seu programa de Educação Comunitária, escolas, organizações e 
municípios devem ter a preocupação de conhecer e analisar experiências 
semelhantes que já vêm sendo realizadas dentro e fora dos seus limites 
geográficos. Iniciativas localizadas ou de grande escala que estão sendo 
implementadas em diferentes estados brasileiros podem servir de inspiração, 
subsidiar o processo de concepção e evitar problemas de execução que já 
foram enfrentados e solucionados por outras instituições. Estudos e cursos de 
especialização oferecidos por algumas das principais universidades brasileiras 
também constituem importantes fontes de orientação. A busca por referências 
deve prever também a identificação de pesquisas e projetos realizados nas 
mais diversas áreas do conhecimento que interagem com a proposta do Bairro-
Escola, entre elas urbanismo, educação, cultura, trabalho, economia e novas 
tecnologias. 
PASSO 3: REALIZAÇÃO DO PROJETO-PILOTO 
Sugerimos às escolas, organizações ou municípios interessados em implantar o 
Bairro-Escola que desenvolvam uma etapa piloto antes de consolidar ou dar 
escala ao seu programa. Inicialmente, é preciso definir o foco dessa primeira 
experimentação a partir de critérios que garantam a sua capacidade de gerar 
exemplaridade. O piloto pode abranger uma escola ou um bairro da cidade. O 
processo de planejamento e execução deve ser registrado, monitorado e 
avaliado cuidadosamente, a fim de que se construam referências para seu 
aprimoramento e expansão. Ainda assim é importante considerar cada nova 
experiência como única, ou seja, os parâmetros construídos não devem assumir 
o caráter de receita, mas oferecer orientações flexíveis e adaptáveis às 
especificidades e demandas de cada escola ou localidade. 
PASSO 4: MAPEAMENTO 
A construção do mosaico comunitário do Bairro-Escola se inicia com o 
mapeamento de indicadores sociais, oportunidades e parceiros: 

o Mapeamento dos Indicadores Sociais 

o Mapeamento de Oportunidades 

o Mapeamento de Parceiros 

PASSO 5: CONSTRUÇÃO E GESTÃO DE TRILHAS EDUCATIVAS 
As trilhas educativas dão mobilidade ao processo pedagógico e conectam as 
diversas oportunidades disponibilizadas pelo Bairro-Escola, com o objetivo de 
enriquecer, complementar e apoiar o ensino formal. Tais percursos formativos 
são construídos e gerenciados com a colaboração do Educador Comunitário, 
peça-chave de todo o programa e responsável por mediar a relação entre as 
escolas, os parceiros e a comunidade. Cabe a cada colégio, organização ou 
município decidir quais trilhas podem ou precisam construir nos diferentes 
momentos de implantação do seu programa. 

o Trilhas Escolares 

o Trilhas Complementares 

o Trilhas de Apoio 

PASSO 6: EXPRESSÃO, COMUNICAÇÃO, MOBILIZAÇÃO E DISSEMINAÇÃO 
O Bairro-Escola, enquanto processo comunitário, precisa abrir espaço para a 
expressão e participação de todos os interessados. A população deve ser 



encorajada a emitir suas ideias, opiniões e propostas a respeito da iniciativa, as 
quais devem ser valorizadas e consideradas sempre que possível. O programa, 
por sua vez, também precisa se comunicar permanentemente com a 
comunidade, a fim de conscientizar as pessoas sobre a importância da 
Educação Comunitária, convocá-las a contribuir de maneira cada vez mais 
intensa e divulgar oportunidades, ações e resultados para que sejam usufruídos 
e celebrados por todos. Recomendamos ainda que os saberes gerados pelo 
Bairro-Escola sejam sistematizados e compartilhados interna e externamente, 
a fim de que possam subsidiar outras experiências e se aprimorar na interação 
com elas. 
PASSO 7: EXPANSÃO 
O processo de expansão do Bairro-Escola deve priorizar regiões que 
apresentem alto nível de vulnerabilidade e demanda social, capacidade de 
promover oportunidades e parcerias, receptividade e adesão local. O ganho de 
escala deve ser acompanhado pela construção de parâmetros de qualidade e 
indicadores de resultados, analisados por meio de mecanismos permanentes 
de monitoramento e avaliação. A preocupação é preservar princípios e 
conceitos e assegurar o alcance dos impactos esperados. Conselhos ou comitês 
compostos por representantes do poder público e da sociedade civil podem 
constituir importantes aliados desse processo, desde que tenham clareza do 
seu papel e competência para cumprir essa função. 
 

A GESTÃO DO BAIRRO-ESCOLA:  

o Tomada de decisão: Conselhos Locais e Conselho Gestor 

o Execução: Escola, Parceiros e Educadores Comunitários 

(APRENDIZ, 2015) 

 

Além dessa sistematização, o Aprendiz elaborou diversos materiais complementares 

que se articulam com o Bairro Educador, como as Trilhas Educativas. 

As trilhas educativas são uma metodologia que propõe a integração dos 

saberes comunitários ao currículo escolar, à luz dos Parâmetros Curriculares 

Nacionais (PCN). Podem ser entendidas como caminhos pedagógicos, isto é, 

percursos de aprendizagem que integram campos diversos do conhecimento 

com base em contextos temáticos de estudo, contribuindo para a investigação 

de indagações levantadas pelos educandos. Na perspectiva da educação 

integral, as trilhas apresentam-se como uma alternativa diferenciada de 

organização curricular, na medida em que possibilitam a integração de 

diferentes saberes, comunitários e científicos, atrelados às oportunidades 

educativas da cidade. Buscam também contribuir para a construção de uma 

relação autônoma e prazerosa com o conhecimento, uma vez que conectam o 

processo de ensino-aprendizagem à vida do educando, possibilitando que este 

beneficie-se dos recursos educativos de sua comunidade e que produza 

conhecimento relevante para sua transformação. Assim, é por meio da 



articulação entre os interesses dos educandos, dos PCN e dos potenciais 

educativos do território que uma trilha educativa pode ser estabelecida. 

1o PASSO: ESTABELECIMENTO DO OBJETO DE PESQUISA DO GRUPO 

2o PASSO: CONSTRUINDO UM PLANO DE TRABALHO 

A – Mapeamento dos recursos educativos e potencialidades do território 

B – Planejamento das estratégias de pesquisa dos recursos educativos 

C – Construção do cronograma 

3o PASSO: ARTICULAÇÃO COM O CURRÍCULO 

4º PASSO: ESCOLHA DOS INSTRUMENTOS/RECURSOS PARA A SISTEMATIZAÇÃO 

E A AVALIAÇÃO CONTÍNUA DO CONHECIMENTO 

5o PASSO: AVALIAÇÃO 

6o PASSO: COMPARTILHAMENTO DO APRENDIZADO 

(APRENDIZ, 2012) 

 

 

CASOS E PRÁTICAS 

Como abordado anteriormente, são muitos os casos e práticas vinculados à Cidade 

Educadora e Bairro-Escola. Traremos aqui os casos sistematizados na bibliografia 

levantada, dando especial atenção aos casos relacionados a família e integração com a 

comunidade.  

Na tese de doutorado de Morigi (2014), o autor destaca as seguintes práticas: 

1. Barcelona 

o Implementação do recolhimento seletivo dos resíduos 

o Conexão dos bairros com transporte público 

o Conselhos de cidadania: conselho da cidade, conselhos setoriais, 

conselhos setoriais distritais, conselho cidadão dos distritos, conselhos 

de bairros, conselho dos equipamentos públicos,  

o Órgãos do governo participativo: conselho plenário municipal, comissão 

do conselho municipal, comissões especiais do conselho municipal, 

comissão consultiva do distrito 

2. Porto Alegre 

o Educação Ambiental através do Laboratório de Inteligência do 

Ambiente Urbano 

o Cidade Escola: a educação integral utilizando-se dos espaços e serviços 

da cidade 

o Escola aberta: a escola como polo de educação, cultura e lazer aos finais 

de semana 

3. Rosário 

o Pressuposto (orçamento) participativo 

o Centro Cultural El Obrador de diálogo entre as culturas originárias e a 

cultura urbana 



o Área da diversidade sexual (assessoria jurídica, psicológica e apoio 

educacional e laboral) 

o Campanha de prevenção à violência de gênero 

o Rosário mais limpa 

o Espaços púbicos pensados a partir da infância: Granja da infância 

(integração entre o urbano e a natureza), Jardim dos pequenos (parque 

lúdico) e Ilha dos inventos (ciência, artes e tecnologia) 

Morigi (2014) dá alguns exemplos do que as Cidades Educadoras podem fazer: 

 

 

Já no Caderno de Boas Práticas das Cidades Educadoras relativo à integração das 

famílias, temos os seguintes casos: 

Alzira: “escola de pais e mães” para estimular a participação nas atividades públicas e 

nos conselhos e decisões da cidade 

Avilés: “comunidade educadora”: desenvolvimento de projetos educativos entre 

bairros com planejamento, acompanhamento e avaliação por parte das famílias 



Barakaldo: “intervenção socioeducativa”: individual, em grupos ou famílias; “escola de 

pais e mães”: reunião de famílias para autoformação; “contato”: serviço de prevenção 

de drogas para famílias com filhos adolescentes; “bazar beneficente infantil”: 

arrecadação de jogos e brinquedos para as escolas via associação de pais.  

Ciclana: “oficinas e conversas” entre famílias sobre formação dos filhos 

Eivissa: “escola de pais e mães”: curso para as famílias, divididos por faixa etária dos 

filhos   

Lleida: “ludoteca e família”: para acompanhamento das famílias que têm filhos menores 

de três anos em encontros coletivos 

Parets del Valles: “rede de debate educativo com e para as famílias”, com participação 

de pais, mães, avós e diferentes profissionais para troca de experiências sobre a 

educação das crianças e jovens 

Sant Cugat: “ciclo de palestras e conversas” com as famílias, abordando temas 

específicos para cada faixa etária dos filhos; “plano de ação comunitário”, em que se 

identificou o interesse das famílias em conversar com especialistas para melhoria do 

desempenho escolar 

Valencia: “diagnóstico objetivo do serviço” para identificar como as famílias interagem 

com os centros educativos e com o bairro, criando programas de envolvimento das 

famílias e fomentando a participação da sociedade. 

Vitoria: “escola de pais e mães” para diálogo reflexões compartilhadas para a 

autoformação das famílias. Contribui para criação de rede de apoio entre as famílias, e 

com o planejamento de atividades de lazer entre as famílias 

Xabia: “plano de formação para competências básicas”, elaborado para envolver as 

famílias e a comunidade na melhoria do rendimento dos estudantes. 

Por fim, temos os casos dos Bairros-Escola do Aprendiz, conforme segue: 

Bairro-escola Recife 

Na capital pernambucana, o programa representou o resgate do Movimento 

de Cultura Popular, surgido na década de 1960 com os objetivos de alfabetizar 

crianças e adultos e difundir a arte popular regional. Espetáculos em praça 

pública, organização de grupos artísticos, oficinas e cursos de arte, exposições, 

livros e cartilhas dialogavam e integravam um trabalho de alfabetização 

liderado pelo educador Paulo Freire (1921-1997) e apoiado pelo então ministro 

da Educação, Darcy Ribeiro (1922-1997). Décadas depois, mais precisamente a 

partir de 2010, movida pelo propósito de aliar o currículo escolar com a 

valorização da cultura e dos saberes locais, a Secretaria de Educação, Esporte e 

Lazer (SEEL) deu início ao Bairro-escola Recife. O Programa se desenvolveu a 

partir da ação-piloto na região central até a integração de três outros projetos 



da SEEL para possibilitar sua disseminação por toda a cidade, passando pela 

articulação de redes nas comunidades.  

Bairro Educador (BE) no Rio de Janeiro.  

Na capital fluminense, berço dos Centros Integrados de Educação Pública 

(CIEPs), concebidos por Darcy Ribeiro e executados com a arquitetura de Oscar 

Niemeyer (1907-2012) nos anos 1980, o projeto promoveu iniciativas 

inovadoras relativas à reorganização curricular, ao espaço escolar e à relação 

entre escolas e comunidades. Iniciado em 2009, o BE foi implementado em 49 

territórios e teve o envolvimento de 230 unidades escolares da rede municipal. 

A iniciativa possibilitou, em diferentes níveis, a efetivação de processos de 

democratização das escolas, da articulação destas com as famílias e da efetiva 

apropriação, pelos estudantes, da cidade como espaço e agente educativo.  

Belo Horizonte, Minais Gerais 

Cidade que já foi responsável por coordenar a Rede Brasileira de Cidades 

Educadoras. Nela, o Programa Escola Integrada, iniciado em 2006, retomou 

experiências anteriores que faziam uso da cidade como território educativo, 

como a Escola Plural, que se tornou referência em proposta pedagógica voltada 

para o desenvolvimento integral de crianças e jovens ainda na década de 1990. 

Buscando garantir o sucesso de uma proposta efetivamente inovadora, o 

Programa Escola Integrada articulou uma ampla rede de parceiros com forte 

participação das universidades, o que vem possibilitando aos estudantes das 

escolas municipais o acesso a atividades educativas durante todo o dia, em 

diversos lugares da comunidade e da cidade.  

Sorocaba, São Paulo 

Cidade paulista que sucedeu Belo Horizonte na coordenação da Rede Brasileira 

de Cidades Educadoras. Em 2005, Sorocaba deu início à política “Cidade 

Educadora, Cidade Saudável”, integrando as Secretarias de Educação, Saúde, 

Esporte, Lazer e Cultura, Cidadania e Segurança. O projeto incluiu a criação de 

parques, ciclovias e academias ao ar livre, a despoluição de rios, a realização de 

eventos como caminhadas e megaplantios, o desenvolvimento de roteiros 

educadores pelos espaços da cidade, a integração de sistemas de gestão, a 

qualificação dos educadores e a ampliação da jornada escolar. (...) enfatiza os 

processos de formação dos profissionais da Educação Integral, especialmente 

os professores comunitários. 

Bairro-Escola Vila Madalena 

Que se desenvolve na região em que o Aprendiz está sediado desde 1998, no 

distrito de Pinheiros, zona oeste da cidade. O bairro de classe média é marcado 

por todas as contradições que caracterizam esse tipo de território: intensa 

desigualdade social, boa infraestrutura urbana mas equipamentos públicos 

ignorados pelos moradores e usados por trabalhadores vindos de outras 



regiões da cidade, população em processo de envelhecimento, fragmentação 

dos muitos projetos e serviços educacionais disponíveis. Nesse contexto, o 

Bairro-Escola promove a formação de jovens agentes comunitários, 

intervenções criativas nos espaços públicos, trilhas educativas que integram as 

escolas à comunidade, diversas ferramentas de comunicação comunitária e o 

fortalecimento dos fóruns nos quais são desenhadas as políticas para a infância 

e a juventude. Como resultado, hoje o Fórum de Defesa da Criança e do 

Adolescente (Foca Pinheiros) reúne mensalmente gestores das áreas de 

educação, saúde e assistência social com dezenas de crianças e adolescentes 

de mais de 20 organizações para debater e encaminhar as questões ali 

priorizadas. Por esses e outros motivos, a Vila Madalena tornou-se polo de 

produção, conexão e referência da arte urbana, com visibilidade internacional. 

Nesse bairro encontra-se ainda a maior concentração de pontos de cultura do 

país, integrando uma política nacional de fomento à produção cultural 

descentralizada. Veículos de jornalismo comunitário, por exemplo, possibilitam 

que os atores do bairro divulguem e debatam ideias e projetos, enquanto 

coletivos artísticos contribuem para a apropriação comunitária de ruas, becos 

e praças antes abandonados e degradados.  

Região central de São Paulo 

Igualmente marcada por intensas contradições, possui importância histórica e 

cultural inquestionável, tendo sido a origem da cidade. Essa área já abrigou 

pessoas vindas de todos lugares do mundo e atualmente sedia alguns dos mais 

relevantes equipamentos culturais do país. Nessa região, que é também palco 

de acirradas disputas territoriais – com significativo movimento por moradia e 

grande número de moradores de rua e de cortiços que habitam prédios 

deteriorados à espera da valorização imobiliária –, o Aprendiz iniciou seu 

trabalho em 2005, com um projeto em que professores da rede pública 

participavam de uma formação em encontros itinerantes pelos equipamentos 

culturais da região e depois organizavam visitas de seus alunos a tais lugares, 

então integrados ao currículo. Já em 2008, o Aprendiz passou a fomentar 

grupos articuladores intersetoriais para elaborar propostas que impactassem 

positivamente a vida das crianças e dos jovens, em especial nos distritos da 

Barra Funda, Santa Cecília e Bom Retiro. Embora ainda em construção, os 

caminhos que levam um território a se tornar educativo já estão indicados 

também no Centro. Mutirões envolvendo moradores, voluntários e artistas 

revitalizaram uma praça, um clube-escola e uma escola. Um telecentro foi 

instalado em um centro cultural. Seminários, festivais, campanhas e criação de 

materiais de divulgação foram algumas das iniciativas realizadas para tematizar 

as questões priorizadas por grupos articuladores, crianças e jovens a fim de 

envolver mais organizações e pessoas no processo. O Bairro-Escola Centro 

promoveu a articulação dos equipamentos de cultura com os atores da saúde, 

da educação e da assistência social, que são mais próximos da população local, 

até então sem acesso a museus. Uma parceria inédita entre organizações 



sociais, um museu e uma editora tem possibilitado a integração de solicitantes 

de refúgio na cidade.  

Fundão do Jardim Ângela 

A zona Sul de São Paulo é uma das regiões mais pobres da cidade e apresenta 

os piores indicadores de infraestrutura, qualidade de vida e renda. Por outro 

lado, é também uma área com grande potencial humano, ambiental, cultural e 

político. Ali, o Aprendiz começou suas atividades atendendo à solicitação de 

uma escola de Educação Infantil, com intervenções coletivas criativas nos 

muros das escolas, depois levadas para os muros da comunidade. A partir de 

então os agentes mobilizados da comunidade formaram um grupo articulador 

local que hoje se reconhece como uma rede que trabalha pelas crianças, pelos 

adolescentes e pelos jovens da região.  

Bairro Educador de Heliópolis  

Localizado na região sudeste de São Paulo, um território que se tornou 

educativo ao longo de 17 anos de intenso envolvimento entre associações de 

moradores, escolas e poder público. O movimento empreendido por esses 

atores conquistou um território que articula escolas de Ensino Fundamental, 

Educação Infantil e Escola Técnica com cursos escolhidos pela própria 

comunidade, além de rádio comunitária, três centros de Educação Infantil, 

centro cultural e uma orquestra sinfônica nacional à qual se liga uma escola de 

música para crianças. O Bairro Educador não garantiu somente a conquista de 

tais serviços, mas, sobretudo, o efetivo envolvimento destes com as questões 

da comunidade e o compromisso de todos com o desenvolvimento de suas 

crianças, adolescentes e jovens.  

(APRENDIZ, 2015) 

Dessas iniciativas destacamos a Vila Madalena por esta ter sido reconhecida pelas 

Cidades Educadoras e pela Comissão Econômica para a América Latina e Caribe (Cepal), 

ligada à ONU. 
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2.4. Cidade de Aprendizagem  
– UNESCO –  

 

APRESENTAÇÃO 

A agenda de desenvolvimento sustentável 2030 tem como um de seus pilares a 

Aprendizagem ao Longo da Vida (Lifelong Learning). A cidade de aprendizagem é uma 

das formas de implementação e garantia desse objetivo e por isso estimulada pela 

UNESCO por meio da Rede Mundial de Cidades de Aprendizagem.  

A primeira conferência internacional da rede aconteceu na China em 2013, quando se 

assinou a Declaração de Pequim sobre a Criação das Cidades de Aprendizagem e suas 

características fundamentais. Atualmente 205 cidades participam dessa rede. 

Esta metodologia se aproxima bastante do conceito de Comunidades de Aprendizagem, 

sendo inclusive citado em alguns documentos da UNESCO como sinônimos. Valoriza-se 

a inclusão e participação de todos, com destaque para a dimensão instrumental da 

escola, porém, faz-se pouca referência ao modo de trabalho e construção deste projeto, 

citando, por exemplo, a necessidade de envolvimento de todos, mas não evidenciando 

os princípios dialógicos.  

 

PRINCÍPIOS E MÉTODOS 

No documento de declaração das Cidades de Aprendizagem se manifesta a 

compreensão de que o conceito de aprendizagem ao longo da vida não é novo, 

tratando-se de uma prática ligada ao desenvolvimento humano profundamente 

enraizado em todas as culturas.  

Uma Cidade de Aprendizagem é aquela que efetivamente mobiliza seus recursos em 

todos os setores para: 

• A promoção da aprendizagem inclusiva, desde o ensino básico ao ensino superior 

• A revitalização da aprendizagem nas famílias e comunidades 

• A facilitação da aprendizagem para e no local de trabalho 

• A expansão do uso de novas tecnologias para a aprendizagem 

• A melhoria da qualidade e excelência na aprendizagem 



• A promoção da cultura da aprendizagem ao longo da vida 

Para esta rede, as cidades que seguirem estas diretrizes, criarão e reforçarão o 

empoderamento do indivíduo, a coesão social, a prosperidade econômica e cultural e o 

desenvolvimento sustentável. 

Afirmam que "comunidades de aprendizagem", "cidades que aprendem" e "regiões de 

aprendizagem" são pilares do desenvolvimento sustentável. 

Seus 12 principios são: 

1. Capacitar as pessoas e promover a coesão social 

Garantir que todos os cidadãos tenham a oportunidade de aprender a ler e escrever e 

adquirir habilidades básicas. 

• Encorajar e promover a participação ativa das pessoas na vida pública de sua cidade. 

• Garantir a igualdade de gênero. 

• Criar uma comunidade urbana segura, harmoniosa e inclusiva. 

 

2. Melhorar o desenvolvimento econômico e a prosperidade cultural 

Incentivar o crescimento econômico inclusivo e sustentável. 

• Reduzir a proporção de cidadãos que vivem na pobreza. 

• Criar oportunidades de emprego para todos os cidadãos. 

• Apoiar ativamente a ciência, a tecnologia e a inovação. 

• Garantir o acesso a diversas atividades culturais. 

• Incentivar a participação em atividades de lazer e recreação física. 

 

3. Promover o desenvolvimento sustentável 

Reduzir os impactos negativos das atividades econômicas e outras no meio ambiente. 

• Proteger o ambiente natural e melhorar as condições de vida das cidades. 

• Promover o desenvolvimento sustentável através da aprendizagem ativa em todos os 

ambientes. 

 

4. Promover a aprendizagem inclusiva no sistema educacional 

Expandir o acesso aos cuidados e educação da primeira infância. 

• Expandir o acesso à educação formal do nível primário para o nível superior. 

• Expandir o acesso à educação de adultos e à educação e formação técnica e 

profissional. 

Melhorar a flexibilidade dos sistemas de aprendizagem ao longo da vida, a fim de 

oferecer diversas oportunidades de aprendizagem e abranger um vasto leque de 

competências. 

• Oferecer apoio a grupos marginalizados, incluindo famílias migrantes, para garantir o 

acesso à educação. 
 

5. Revitalizar a aprendizagem em famílias e comunidades 



Estabelecer espaços de aprendizagem baseados em comunidades e fornecer recursos 

para o aprendizado em famílias e comunidades. 

• Garantir, através de consultas, que os programas comunitários de educação e 

aprendizagem respondam às necessidades de todos os cidadãos. 

• Motivar as pessoas a participarem na aprendizagem da família e da comunidade, 

prestando especial atenção aos grupos vulneráveis, como famílias carenciadas, 

migrantes, pessoas com deficiências, minorias e idosos. 

• Reconhecer a história e cultura das comunidades, bem como os métodos de ensino e 

aprendizagem dos grupos indígenas, como recursos únicos de grande valor. 

 

6. Proporcionar aprendizado para o trabalho e no local de trabalho 

Ajudar organizações públicas e privadas a se tornarem organizações de aprendizagem. 

• Garantir que toda a força de trabalho, incluindo os trabalhadores migrantes, tenha 

acesso a uma ampla gama de oportunidades de aprendizagem. 

• Incentive os empregadores e sindicatos a apoiar a aprendizagem no local de trabalho. 

• Proporcionar oportunidades de aprendizagem adequadas para jovens e adultos 

desempregados. 

 

7. Estender o uso de modernas tecnologias de aprendizado 

Desenvolver quadros de políticas favoráveis ao uso das TIC na aprendizagem. 

• Treinar administradores, professores e educadores para usar essas tecnologias que 

melhoram o aprendizado. 

• Expandir o acesso dos cidadãos a ferramentas de TIC e programas de aprendizagem. 

• Desenvolver recursos de aprendizado eletrônico de qualidade. 
 

8. Melhorar a qualidade da aprendizagem 

Promover uma mudança de paradigma do ensino para a aprendizagem e, assim, 

deixando para trás a mera aquisição de informações para se concentrar no 

desenvolvimento da criatividade e habilidades para a aprendizagem. 

• Aumentar a consciência de valores morais, éticos e culturais comuns e promover a 

tolerância às diferenças. 

• Escolher adequadamente administradores, professores e educadores treinados. 

• Promover um ambiente favorável em que os alunos tenham, tanto quanto possível, o 

controle de sua própria aprendizagem. 

• Fornecer apoio aos alunos com necessidades especiais, especificamente aqueles que 

têm dificuldades de aprendizagem. 

 

9. Promover uma cultura de aprendizagem ao longo da vida 

Reconhecer o papel da mídia, bibliotecas, museus, instituições religiosas, centros 

culturais e esportivos, centros comunitários, parques e lugares semelhantes como 

espaços de aprendizagem. 



• Organize e apóie eventos públicos que estimulem e celebrem a aprendizagem. 

• Oferecer informações, conselhos e apoio adequados a todos os cidadãos e incentivá-

los a aprender através de diferentes rotas. 

• Reconhecer a importância da aprendizagem em contextos informais e não formais e 

desenvolver sistemas que reconheçam e recompensem todas as formas de 

aprendizagem. 

 

10. Fortalecer a vontade e o compromisso político 

Demonstrar forte liderança política e assumir um firme compromisso com a ideia de 

transformar cidades em cidades de aprendizagem. 

• Desenvolver e implementar estratégias bem informadas e participativas para 

promover a aprendizagem ao longo da vida para todos. 

• Monitorar constantemente o progresso das cidades para se tornar cidades de 

aprendizagem. 
 

11. Melhorar a governança e a participação de todas as partes interessadas 

Estabelecer mecanismos de coordenação intersetorial para envolver organizações 

governamentais e não-governamentais e o setor privado na criação de cidades de 

aprendizagem. 

• Desenvolver parcerias bilaterais ou multilaterais entre setores para compartilhar 

recursos e multiplicar oportunidades de aprendizado. 

• Incentivar todas as partes interessadas a oferecer oportunidades de aprendizado de 

qualidade e fazer sua própria contribuição única para a criação de cidades de 

aprendizagem. 

 

12. Promover a mobilização de recursos nas cidades de aprendizagem 

Maior investimento financeiro na aprendizagem ao longo da vida por governos, 

sociedade civil, organizações do setor privado e indivíduos. 

• Disponibilizar eficazmente os recursos de aprendizagem para todas as partes 

interessadas e desenvolver mecanismos de financiamento inovadores que apoiem a 

aprendizagem ao longo da vida para todos. 

• Eliminar barreiras estruturais à aprendizagem, adotando políticas que favoreçam o 

financiamento para os pobres e oferecendo vários tipos de ajuda financeira para os 

grupos menos favorecidos. 

• Incentivar os cidadãos a contribuírem voluntariamente com seu talento, habilidades, 

conhecimento e experiência. 

• Incentivar o intercâmbio de ideias, experiências e melhores práticas entre 

organizações em diferentes cidades. 

 

Especificamente, no nível local, o progresso de uma cidade de aprendizagem precisa ser 

monitorado e avaliado por três principais razões: 



• Transformar discursos políticos e teóricos em estratégias e perspectivas concretas. 

• Para medir o progresso da cidade ao longo do tempo. 

• Avaliar os benefícios das estratégias que foram colocadas em prática para a construção 

da cidade de aprendizagem. 

Sugere-se o monitoramento e avaliação do projeto por meio dos índices de referência 

do PNUD e o IDH, tendo 6 documentos de referência:  

• O Marco Oficial Revisto para a Supervisão dos Objetivos de Desenvolvimento do 

Milênio: objetivos, metas e indicadores (ONU, 2008). 

• Metodologia para a Avaliação do Conhecimento: Variáveis e Clusters do Banco 

Mundial (2012). 

• O Melhor Índice de Vida da OCDE (2012). 

• O Futuro que Queremos - Relatório da RIO + 20 (ONU, 2012). 

• Uma nova parceria global: erradicar a pobreza e transformar as economias por meio 

do desenvolvimento sustentável (ONU, 2013). 

• Agenda de Desenvolvimento pós-2015: metas, objetivos e indicadores (Centro de 

Inovação para Governança Internacional e Instituto de Desenvolvimento da Coréia, 

2012). 

 

Inspirado na Análise e Equilíbrio da Inclusão Social em um Contexto Global (ONU, 2010), 

os seguintes critérios foram adicionados para o desenvolvimento das Características 

Fundamentais das Cidades de Aprendizagem: 

• Ambicioso, mas realizável 

• Crucial/Prioritário 

• Relevante 

• Claro e compreensível 

• Fácil de avaliar 

• Válidos e confiáveis 

 

Os pilares e frentes de implementação das Cidades de Aprendizagem são resumidas na 

figura abaixo: 



 

Essas frentes de atuação devem ser monitoradas e avaliadas seguindo estas referências:  



 

 



 



 

 



 



 



 



 

Em encontros regionais, como em 2017 o das cidades de aprendizagem da América 

Latina, registrou-se os seguintes compromissos:  

 



As fases de implementação desse projeto são resumidas em: 

1) Planejar 

2) Gerar envolvimento 

3) Celebrar 

4) Garantir acesso 

5) Monitorar e avaliar 

6) Garantir financiamento 

Conforme detalhamento a seguir: 



 



 



   

 

 

 

 

 

 

 

 



CASOS 

 

 

Das 205 cidades ao redor do mundo, 12 cidades foram reconhecidas em 2015 e 16 

cidades em 2017.  

Amman – Jordania,  
Bahir Dar – Etiópia,  
Balanga – Filipinas,  
Bristol - Reino Unido,  
Câmara de Lobos – Portugal,  
Cidade do México – México,  
Contagem – Brasil,  
Cork – Irlanda,  
Espoo – Finlândia,  
Gelsenkirchen – Alemanha,  
Giza – Egito,  
Hangzhou – China,  
Larissa – Grécia,  
Limerick – Irlanda,  

Mayo-Baleo – Camarões,  
Melton – Austrália,  
N’Zérékoré – Guiné,  
Namyangju – Coréia,  
Okayama – Japão,  
Pécs – Hungria,  
Pequin – China,  
Sorocaba – Brasil,  
Surabaya – Indonesia,  
Suwon – Coreia,  
Swansea - Reino Unido,  
Tunis – Tunisia,  
Vila Maria – Argentina,  
Ybycui - Paraguai 

 

Para mais informações sobre cada uma delas ver:  

UNESCO, Unlocking the Potential of Urban Communities: Case Studies of Twelve Learning 
Cities. 2015. Disponível em http://unesdoc.unesco.org/images/0023/002345/234536E.pdf 

http://unesdoc.unesco.org/images/0023/002345/234536E.pdf


UNESCO, Unlocking the Potential of Urban Communities: Case Studies of Sixteen Learning 
Cities, volume II, 2017. Disponível em 
http://unesdoc.unesco.org/images/0025/002589/258944e.pdf 
 

PRÁTICAS 

Das 28 cidades que receberam prêmios de reconhecimento em 2015 e 2017, 

destacamos 6 delas que desenvolveram seus projetos a partir do envolvimento das 

famílias e comunidade para o desenvolvimento de projetos ligados à alfabetização e 

educação para a cidadania.  

Para saber sobre todas as demais 205 cidades, ver:  

UNESCO, Site das cidades de aprendizagem. Disponível em http://uil.unesco.org/lifelong-
learning/learning-cities/members  

 

JORDÂNIA  

 

 

http://unesdoc.unesco.org/images/0025/002589/258944e.pdf
http://uil.unesco.org/lifelong-learning/learning-cities/members
http://uil.unesco.org/lifelong-learning/learning-cities/members
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GIZÉ 

 

 

SOROCABA 

Foi a primeira cidade de aprendizagem do Brasil, entrou em 2015 na lista das 12 cidades 

reconhecidas pela UNESCO dentre 550 cidades do mundo. Segundo Leila Chimelato, 



gestora de desenvolvimento educacional da cidade, Sorocaba já era uma cidade de 

aprendizagem, apenas reuniu a documentação dos projetos com a história e potencial 

educador da cidade e apresentou para o comitê. Ela aponta que a principal vantagem 

de ser uma cidade de aprendizagem é participar de uma rede internacional de boas 

práticas. A cada dois anos a UNESCO paga os custos para um representante do município 

participar do evento de integração das cidades. O principal para ser uma cidade de 

aprendizagem é ser uma cidade inclusiva. Em Sorocaba, por exemplo, além das crianças 

eles desenvolvem dois programas para os idosos e pensam em práticas intersecretarias. 

Além de inclusiva a “cidade aprende com a cidade” (enquanto no Cidades Educadoras 

que Sorocaba também participa o foco é maior em educação e nas escolas, ainda que 

fora de seus muros), um exemplo disso são os parques e praças com cadeiras e livros à 

disposição da comunidade.  

Nos últimos anos os principais projetos que desenvolveram dentro deste programa 

foram ligados à formação de professores, escola digital (do Instituto Natura) e a saúde 

dos estudantes. O atual projeto da cidade está focado em um condomínio recém 

lançado em que residem mais de 20 mil pessoas que estavam em áreas de risco. Ali eles 

criaram a “feira social” em que realizam todos os atendimentos para esta população, 

como busca por vagas nas escolas, encaminhamento das áreas médicas, auxílio com 

transporte e documentação. O foco do projeto será desenvolver um trabalho social e 

educativo junto à esta comunidade. Já nas escolas da rede pública o atual projeto é 

leitura na primeira infância em que contadores de história vão semanalmente nas 

escolas para contar história e fazer leituras para as crianças e bebês.  

É preciso o envolvimento do prefeito e secretário da educação para participar desta rede 

e anualmente enviar os relatórios de atividades, que segundo a gestora do projeto não 

demanda grandes esforços da equipe, uma vez que são informações que já precisariam 

sistematizar.  
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2.5 Outros  
 

Ao longo da pesquisa encontramos alguns estudos, mapeamentos e experiências que 

não se qualificavam como uma metodologia com validade cientifica, mas que podem 

servir de inspiração:  

 

InnoveEdu – Porvir e Wise (Qatar)  

Na lista organizada pelo Porvir, em parceria com o Edsurge, Innovation Unit e World 

Innovation Summit for Education, constam desde ferramentas tecnológicas que 

facilitam o trabalho do professor até políticas públicas que transformam práticas 

pedagógicas em redes de ensino. São 96 experiências internacionais catalogadas, sendo 

44 delas na comunidade.   

Saiba mais em http://innoveedu.org.br/ 

 

National Parent Teacher Association (National PTA®) 

Com mais de 100 anos de atividade, essa associação americana desenvolveu um estudo 

bastante detalhado da interação família-escola, incluindo indicadores e formulários de 

acompanhamento.  

Saiba mais em: https://www.pta.org/ e https://s3.amazonaws.com/rdcms-

pta/files/production/public/National_Standards_Implementation_Guide_2009.pdf   

 

Cidade Amigável para Criança (ARUP) 

Tendo como pressuposto a ideia de que uma cidade que acolhe bem as crianças acolhe 

bem a todos seus cidadãos, esse projeto mapeou 41 cidades (ou bairros) do mundo que 

realizam uma adequada organização urbana com relação a segurança, economia local, 

fortalecimento comunitário, saúde e desenvolvimento. No Brasil estão listados dois 

projetos, ambos em São Paulo: Criança Fala e Cantinho do Céu. Segundo a ARUP, as 

áreas verdes, espaços intergeracionais, mapeamento da vizinhança, espaços culturais, 

áreas de trânsito calmo, espaços públicos multiuso, atividades artísticas e de 

manutenção dos espaços públicos, interações lúdicas e jardins comunitários podem 

tornar uma cidade mais amigável para as crianças. 

Saiba mais em: https://www.arup.com/perspectives/Cities-Alive-Urban-Childhood  

 

 

 

http://www.porvir.org/
https://www.edsurge.com/
http://www.innovationunit.org/
http://www.wise-qatar.org/
http://www.wise-qatar.org/
http://innoveedu.org.br/
https://www.pta.org/
https://s3.amazonaws.com/rdcms-pta/files/production/public/National_Standards_Implementation_Guide_2009.pdf
https://s3.amazonaws.com/rdcms-pta/files/production/public/National_Standards_Implementation_Guide_2009.pdf
https://www.arup.com/perspectives/Cities-Alive-Urban-Childhood


Criança e natureza (Instituto Alana)   

O projeto Criança e Natureza busca caminhos que envolvam famílias, educadores, 

planejadores urbanos e poder público para garantir elos integradores da criança com o 

ambiente natural e o contexto cultural no qual ela está imersa. O objetivo do programa 

é incentivar o acesso e a experiência direta – por meio do brincar livre e exploratório – 

da criança com a natureza e disseminar conteúdo para todas as esferas da sociedade. 

Saiba mais em: https://criancaenatureza.org.br/por-que-existimos/o-projeto/  

Projeto semelhante é feito no Perú, pela ONG Ania, com trabalhos como a 

transformação de um terreno baldio em jardim e área de leitura. Saiba mais em: 

https://www.aniaorg.pe/  

 

Faróis do Saber e Inovação (Curitiba) 

Bibliotecas públicas em praças e escolas que fazem a integração da escola com a 

comunidade, recebendo oficinas e funcionando em horários complementares. Cinco dos 

trinta e dois faróis já ganharam no mezanino da biblioteca um espaço maker para se 

tornar um ponto de criatividade e inovação na educação pública. 

Saiba mais em: http://www.curitiba.pr.gov.br/noticias/criancas-transformam-ideias-

em-objetos-reais-no-farol-do-saber-e-inovacao/43768  

 

Ideias para intervenção na cidade:  

Central do Jogo 

Com uma Kombi levando jogos, um grupo de educadores de São Paulo vai de bairro em 

bairro ocupando os espaços públicos e estimulando a ludicidade aos finais de semana. 

Saiba mais em: https://www.facebook.com/centraldosjogos/ 

Incrível máquina de livros 

Troca de livros usados por novos em “máquina” itinerante por diversas cidades do Brasil. 

Saiba mais em: https://pt-br.facebook.com/incrivelmaquinadelivros/ 

Pé de brincadeira 

Instalações sensoriais para crianças, no SESC Avenida Paulista, feitas pelo Pé de 

brincadeira. Saiba mais em: https://www.facebook.com/pedebrincadeira/ 

Intervenções artísticas na cidade 

Tom Bob, exemplos: http://golem13.fr/street-art-tom-bob  

Ana Tatit, exemplos: https://www.facebook.com/Ana-Tatit-%C3%A8-assim-que-eu-

ensino-artes-717326811880426/  

https://criancaenatureza.org.br/por-que-existimos/o-projeto/
https://www.aniaorg.pe/
http://www.curitiba.pr.gov.br/noticias/criancas-transformam-ideias-em-objetos-reais-no-farol-do-saber-e-inovacao/43768
http://www.curitiba.pr.gov.br/noticias/criancas-transformam-ideias-em-objetos-reais-no-farol-do-saber-e-inovacao/43768
https://www.facebook.com/centraldosjogos/
https://pt-br.facebook.com/incrivelmaquinadelivros/
https://www.facebook.com/pedebrincadeira/
http://golem13.fr/street-art-tom-bob
https://www.facebook.com/Ana-Tatit-%C3%A8-assim-que-eu-ensino-artes-717326811880426/
https://www.facebook.com/Ana-Tatit-%C3%A8-assim-que-eu-ensino-artes-717326811880426/


Jogos de chão 

Para pintar em ruas e pátios, exemplos: 

https://www.facebook.com/pg/entreprofesef/photos/?tab=album&album_id=790381

457827893  

 

Metodologias participativas: 

Dragon Dreaming - http://www.dragondreaming.org/ 

Design Thinking para educadores - http://www.dtparaeducadores.org.br/site/ 

Art of Hosting - http://www.artofhosting.org/pt-br/  

Comunicação Não-Violenta (CNV) -  

https://pt.wikipedia.org/wiki/Comunica%C3%A7%C3%A3o_n%C3%A3o_violenta  

  

https://www.facebook.com/pg/entreprofesef/photos/?tab=album&album_id=790381457827893
https://www.facebook.com/pg/entreprofesef/photos/?tab=album&album_id=790381457827893
http://www.dragondreaming.org/
http://www.dtparaeducadores.org.br/site/
http://www.artofhosting.org/pt-br/
https://pt.wikipedia.org/wiki/Comunica%C3%A7%C3%A3o_n%C3%A3o_violenta


3. Considerações Finais 
 

Esta pesquisa identificou quatro metodologias e outras referências que possuem 

estreita ligação teórica e metodológica com o projeto Comunidades de Aprendizagem 

do Instituto Natura. Por meio de metanálises sobre o tema escola-família, levantamento 

de experiências e sistematização de práticas de sucesso, esses estudos nos mostram 

que:  

• O direito de participação e integração das famílias e comunidade com a escola, 

previsto pela LDB de 1996, ainda não está garantido na realidade brasileira. 

Apesar dessa prática ter sido introduzida no país em 1921 por Armanda Álvaro 

Alberto, são poucas as escolas que realizam essa integração, sendo a 

descontinuidade dos gestores e governantes a principal explicação para este 

problema.  

• Considera-se como obrigação da escola estabelecer esse vínculo, e não das 

famílias ou comunidades. Todos os casos encontrados reforçam esta direção 

para estabelecimento desse vínculo, ainda que algumas comunidades sejam 

bastante articuladas e tenham abraçado a escola quando esta optou por se abrir.  

• Os órgãos internacionais e nacionais de pesquisa e orientações às políticas 

públicas, como UNESCO, UNICEF, ONU, INEP e MEC, bem como as universidades 

públicas, se interessam pela relação escola-família-comunidade e 

desenvolveram diversos estudos que justificam e estimulam essa relação. Já a 

prática foi identificada em escolas isoladas ou redes de ensino, em alguns casos 

em parceria com institutos e fundações. A relação entre esses agentes foi 

observada de duas formas: a) escolas realizam projetos próprios e recebem o 

apoio da secretaria e/ou de parceiros; b) escolas decidem implementar 

programas desenhados pela secretaria e/ou parceiros. 

• Pela pesquisa não foram encontrados parceiros executivos que estimulassem 

essa relação. Alguns coletivos e projetos surgem da própria comunidade escolar. 

Por outro lado, identificamos tanto nesta pesquisa como em outras fontes que 

muitos programas e projetos têm interesse em desenvolver atividades que 

fortaleçam a relação escola-comunidade, mas que não encontram um canal para 

vender ao setor público ou para estabelecer vínculo com grandes institutos.  

• Um dos principais desafios de projetos que envolvem escola-família é a 

avaliação. Escolas e secretarias têm pouco conhecimento sobre como realizar 

esse monitoramento e avaliação e não possuem recursos humanos e financeiros 

para se dedicar a essa importante etapa da gestão dos projetos educacionais, de 

modo a garantir que os resultados contribuam com o aprimoramento das ações 

de curto prazo dos educadores.   

• O estímulo à aprendizagem ao longo da vida, as formações entre pares ou 

mesmo a alfabetização de adultos são trabalhos complementarmente e 

permitem tanto que a escola seja um local que atende a toda comunidade, como 

fornece as bases para futuros trabalhos de integração intergeracional.  



• Fomentar a autonomia dos estudantes de modo que sejam cada vez mais 

conscientes sobre seus processos de aprendizagem, por exemplo por meio de 

projetos e pesquisas, ampliando as fontes e espaços de aprendizagem, estimula 

a integração com a comunidade e a aquisição de competências gerais (previstas 

na BNCC).   

Identificou-se duas frentes de atuação para expansão do programa:  

I. Apoiar as escolas para que elas se tornem articuladoras de projetos que 

envolvam a comunidade e o território. 

II. Apoiar os gestores municipais para que eles orientem a transformação de 

suas cidades em cidades educadoras, de aprendizagem e amigáveis para as 

crianças.  

Para implementação dessas ações em diferentes municípios sugere-se que o Instituto 

Natura busque parceiros locais ou regionais. Um possível “banco de fornecedores” 

poderia ser criado a partir de uma chamada pública em que pessoas físicas, coletivos ou 

instituições se cadastrassem para realizar atividades que: 

a) Estejam articuladas com os objetivos definidos pelo município ou comunidade 

b) Tenham embasamento teórico ou metodológico alinhados com o aprendizado 

dialógico. 

c) Estimulem a participação de diferentes atores sociais 

d) Estimulem a valorização e integração dos conhecimentos práticos, populares e 

orais com os saberes científicos e curriculares 

e) Sejam realizadas em diversos espaços públicos, como escolas, praças, clubes, 

ruas, etc. 

f) Tenham como facilitadores, professores ou interlocutores homens e mulheres 

representantes da diversidade étnica e cultural do Brasil 

g) Tenham como atestar experiência de trabalho por meio de portfólio, carta de 

recomendação ou certificação 

h) Utilizem critérios de avaliação e monitoramento da ação junto à comunidade  

Este “banco de fornecedores” poderia inclusive ser aberto, permitindo-se que outros 

projetos e iniciativas populares se valham dele independentemente da parceria com o 

Instituto Natura. (A Sociedade Global- http://www.sociedadeglobal.org.br/, Associação 

de Curitiba, está desenhando algo semelhante para atender os coletivos da região. A 

plataforma ainda não está pronta.)  

Para concluir este relatório destacamos alguns exemplos de ações e projetos que foram 

citados ao longo das pesquisas para servir de inspiração para os futuros projetos de cada 

comunidade: 

Ações da Secretaria: 

• Fórum de debate com as famílias organizado pela Secretaria de Teresina 

• Agentes da Educação (iguais aos agentes de saúde) em Pedras de Fogo e Iguatu 

http://www.sociedadeglobal.org.br/


• Reuniões da escola são anunciadas na rádio e TV local e a Secretaria busca as 

famílias que vivem longe ou em sítios, em Pereiras 

• Jornal trimestral da família-escola em BH 

• Avaliação Institucional respondida pelas famílias para levantar prioridades e 

direcionar o plano de gestão das escolas na rede de Igrejinha 

• Em Realeza (PR), dirigentes municipais vão às escolas acompanhar os trabalhos 

dos alunos e professores todo mês.  

• Farroupilha (RS) divulga as poesias e trabalhos dos estudantes em ônibus, no 

centro da cidade e em espaços públicos. Em 2007 o concurso estudantil se 

tornou um livro dentro do projeto Caminhos da Leitura, que estimula a visita 

constante às bibliotecas e formação mensal de professores.  

• Arroio do Meio (RS) – Secretaria convida autores de livros para conversar com as 

crianças. Para se prepararem para a visita, as crianças fazem a leitura de obras, 

preparam questões e dramatizam trechos. Mensalmente as crianças também 

recebem contadores de história. Semanalmente todas as escolas e a própria 

Secretaria faz uma “parada” de 15 a 30 minutos para todos lerem livros, artigos 

e revistas. Anualmente o concurso literário resulta em um livro que é vendido na 

feira de livro durante o festival cultural da cidade.  

• Lagamar (MG) – projeto Meu Jardim – atividades profissionalizantes em 

horticultura e jardinagem para adolescentes de 14 a 17 anos  

• Rosário (Argentina) - Espaços púbicos pensados a partir da infância: Granja da 

infância (integração entre o urbano e a natureza), Jardim dos pequenos (parque 

lúdico) e Ilha dos inventos (ciência, artes e tecnologia) 

• Programa Escola Integrada articulou uma ampla rede de parceiros com forte 

participação das universidades, o que vem possibilitando aos estudantes das 

escolas municipais o acesso a atividades educativas durante todo o dia, em 

diversos lugares da comunidade e da cidade em BH 

Ações das escolas e comunidades: 

• Formação emocional de pais (homens) com produção de conteúdo de estímulo 

aos filhos, em Ananás 

• Pais desempregados ou com tempo livre auxiliam a escola no cuidado com as 

crianças que estão em período integral em troca de cesta básica doada por 

empresas parceiras, em Anaguaína 

• Vila Madalena (SP) – projeto 100 muros – painéis de mosaicos para 100 muros 

da cidade feito por 5 mil jovens do núcleo de arte e intervenção urbana. E Escola 

na Praça com atividades de contra-turno escolar com estudantes de 4 a 15 anos 

que revitalizou a praça e por meio da arte desenvolve projetos de educação e 

cidadania.  



• Alzira (Espanha) - “escola de pais e mães” para estimular a participação nas 

atividades públicas e nos conselhos e decisões da cidade 

• Em Alto Alegre do Pindaré (MA) bibliotecas itinerantes, em ônibus, baús de 

literatura e até carrinhos de mão e jegue com livros. 

• Biblioteca Itinerante em que as famílias também contam sobre suas histórias, em 

Horizontina 

• Lição de casa nas casas das famílias, em Itaiçaba 

• Chá dos avós para valorização e integração da comunidade na Colmeia 

 

Todas as referências utilizadas ao longo deste relatório de pesquisa estão devidamente 

citadas, com os respectivos links para download dos PDFs.  

Encerramos este trabalho com a expectativa de colaborar para o projeto Comunidades 

de Aprendizagem do Instituto Natura e especialmente com as escolas públicas 

brasileiras! 

 

 

 

 

 


